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20210187350636 Técnico Previdenciário A- (Direito) – 
Santarém PARCIALMENTE PROCEDENTE

A Comissão retifica a sua decisão para julgar parcialmente procedente o recurso interposto. Da reanálise, constatou-se que os certi-
ficados dos cursos “Curso de Oratória Jurídica e Negociação para Advogados”, “Lei dos Crimes Contra a Dignidade Sexual”, “Atualiza-
ção Jurídica - Direito Previdenciário - Reforma da Previdência EC 103/19”, “Desconstruindo o racismo na prática: UNIAFRO/UFRGS”, 
“Direitos Difusos e Coletivos - Temas Atuais”, “Execução Penal - Tópicos Atuais”, “Feminismos: algumas verdades inconvenientes”, 
“Políticas Étnico-Raciais: Conceitos e Métodos na Superação do Racismo e Desigualdades” obedecem ao que dispõe o Anexo I do Edital 
nº 001/2021-IGEPREV/PA (Retificado). Quanto aos demais certificados a Comissão mantém sua decisão, com base no disposto no item 
2.2.3, e Anexo I do referido Edital.

2021018775672 Técnico Previdenciário A- (Direito) - 
Santarém PARCIALMENTE PROCEDENTE

A Comissão retifica a sua decisão para julgar parcialmente procedente o recurso interposto. Da reanálise, constatou-se que os certifi-
cados dos cursos “Curso de PIS/PASEP” e “Departamento Pessoal” obedecem ao que dispõe o Anexo I do Edital nº 001/2021-IGEPREV/
PA (Retificado). Quanto aos demais certificados a Comissão mantém sua decisão, com base no disposto no item 2.2.2, e Anexo I do 
referido Edital.

20210187329079 Técnico Previdenciário A- (Direito) – 
Santarém IMPROCEDENTE

A Comissão mantém sua decisão, com base no item 2.2.4 do Edital n° 001/2021-Retificado. Da reanálise, constatou-se que o candidato 
não comprovou experiência profissional no serviço público na área de formação/função a que concorre, motivo pelo qual não pontuou 
nesse quesito. Ressalta-se que os estágios acadêmicos e serviços voluntários não serão considerados como tempo de serviço público. 
Quanto à reconsideração do curso de especialização, salienta-se que os documentos comprobatórios de titulação (Diploma ou Decla-
ração de conclusão de curso de Especialização, Mestrado e/ou Doutorado) deveriam ser juntados no campo “Titulação”, nos expressos 
termos do Item 2.1.14, item “b” do referido Edital. Documentos juntados fora dos campos especificados no edital, por estarem em 
dissonância com o regramento do edital, prejudicam a análise objetiva dos mesmos. Cabendo ao candidato a responsabilidade sobre 
a juntada de sua documentação nos termos do item 2.1.4 do Edital. Ante o exposto, e considerando que a titulação fora juntada em 
dissonância com o regramento do edital, prejudicando a análise de tal documento, esta comissão mantém sua decisão e a pontuação 
do candidato.

20210187201994 Técnico Previdenciário A (Direito) 
– Belém IMPROCEDENTE

A comissão mantém sua decisão, com base no item 2.2.1 do Edital nº 001/2021-IGEPREV/PA (Retificado). O referido item esclarece que 
para as funções de Nível Superior serão analisadas pela Comissão do PSS as documentações comprobatórias apresentadas através de 
upload no ato da inscrição dos candidatos que obtiverem, no mínimo, nota 7,0 (sete), observado, ainda, o limite máximo de 02 (duas) 
vezes o número de vagas ofertadas para a função, sendo convocados também os candidatos com pontuação idêntica. Ressaltamos 
que para a função de Técnico de Previdenciário A (Direito), para o município de Belém, a nota mínima analisada, obedecendo aos 
supracitados critérios, foi de 11,50. Os candidatos com nota inferior a essa, não foram analisados por esta comissão, por não terem 
atingido a nota mínima de classificação,

20210187350499 Técnico Previdenciário A (Direito) 
– Belém IMPROCEDENTE

A Comissão mantém sua decisão, com base na alínea “a” do item 2.1.16 do Edital n° 001/2021-Retificado. Da reanálise, constatou-se 
que não foi anexado, no ato de inscrição, o documento exigido na alínea “i” (certidão de quitação eleitoral ou comprovante da última 
votação – 1º e 2º turno, caso tenha ocorrido) do item 2.1.14 do referido Edital. Tal documento é obrigatório para os candidatos de 
nível superior, sob pena de eliminação. Conforme os itens 2.1.6 e 2.1.8, combinados com o item 2.1.11 do Edital, as informações 
prestadas no ato de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato e uma vez efetivada a inscrição, não será permitida, em 
hipótese alguma, a sua alteração e, ainda, não serão aceitas pendências de nenhuma natureza após as inscrições. Por fim, nos termos 
do item 2.1.12, o IGEPREV/PA não se responsabiliza pelo não recebimento de solicitação de inscrição por motivos de ordem técnica, 
problemas em computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, ou por quaisquer outros fatores 
que impeçam a transferência de dados.

20210187102602 Técnico Previdenciário A (Direito) 
– Belém IMPROCEDENTE

A comissão esclarece que, com base no item 2.2.1 do Edital nº 001/2021-IGEPREV/PA (Retificado), para as funções de Nível Superior 
foram analisadas pela Comissão do PSS as documentações comprobatórias apresentadas através de upload no ato da inscrição dos 
candidatos que obtiverem, no mínimo, nota 7,0 (sete), observado, ainda, o limite máximo de 02 (duas) vezes o número de vagas 
ofertadas para a função, sendo convocados também os candidatos com pontuação idêntica. Ressaltamos que para a função de Técnico 
de Previdenciário A (Direito), para o município de Belém, a nota mínima analisada, obedecendo aos supracitados critérios, foi de 11,50. 
Os candidatos com nota inferior a essa, não foram analisados por esta comissão, por não terem atingido a nota mínima de classifi-
cação. Destaca-se que, conforme o item 3.2 do referido edital, ao final do certame, será divulgada lista com o nome dos candidatos 
classificados pela ordem decrescente da pontuação final em cada vaga/função, observada a pontuação de que trata o subitem 3.1.

20210187203688 Técnico Previdenciário A (Direito) 
– Belém IMPROCEDENTE

A comissão mantém sua decisão, com base no item 2.1.14, alínea “c” do Edital nº 001/2021-IGEPREV/PA (Retificado). Da reanálise, 
constatou-se que a candidata comprovou experiência profissional na área de formação/função a que concorre de forma parcial, não 
tendo sido computado o período (de 02 anos) em que exercia a função de “técnico em gestão de agropecuária”. Assim, fora computado 
apenas o tempo comprovado nos termos do referido edital.

20210187204345 Técnico Previdenciário A (Direito) 
– Belém IMPROCEDENTE

A comissão mantém sua decisão, com base no item 2.1.14, alínea “c” do Edital nº 001/2021-IGEPREV/PA (Retificado). Da reanálise, 
constatou-se que a candidata comprovou experiência profissional na área de formação/função a que concorre de forma parcial, não 
tendo sido computado o período em que exercia a função de “agente administrativo”. Assim, fora computado apenas o tempo compro-
vado nos termos do referido edital.

20210187271436 Técnico Previdenciário A (Direito) 
– Belém IMPROCEDENTE

A Comissão mantém sua decisão, com base nos itens 2.2.2 e 2.2.4 do Edital n° 001/2021-Retificado. Da reanálise, constatou-se que os 
certificados dos cursos rejeitados pela comissão não obedecem ao que dispõe o Anexo I do Edital. Ademais, a candidata não comprovou 
experiência profissional no serviço público na área de formação/função a que concorre, motivo pelo qual não pontuou nesse quesito.

20210187360464 Técnico Previdenciário A (Direito) 
– Belém IMPROCEDENTE

A Comissão mantém sua decisão, com base na alínea “a” do item 2.1.16 do Edital n° 001/2021-Retificado. Da reanálise, constatou-se 
que não foi anexado, no ato de inscrição, o documento exigido na alínea “a” (verso do Diploma) do item 2.1.14 do referido Edital. Tal do-
cumento é obrigatório para os candidatos de nível superior, sob pena de eliminação. Conforme os itens 2.1.6 e 2.1.8, combinados com 
o item 2.1.11 do Edital, as informações prestadas no ato de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato e uma vez efetivada 
a inscrição, não será permitida, em hipótese alguma, a sua alteração e, ainda, não serão aceitas pendências de nenhuma natureza após 
as inscrições. Por fim, nos termos do item 2.1.12, o IGEPREV/PA não se responsabiliza pelo não recebimento de solicitação de inscrição 
por motivos de ordem técnica, problemas em computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, ou 
por quaisquer outros fatores que impeçam a transferência de dados.

2021018747683 Técnico Previdenciário A (Direito) 
– Belém IMPROCEDENTE

A comissão mantém sua decisão, com base no item 2.2.1 do Edital nº 001/2021-IGEPREV/PA (Retificado). O referido item esclarece que 
para as funções de Nível Superior serão analisadas pela Comissão do PSS as documentações comprobatórias apresentadas através de 
upload no ato da inscrição dos candidatos que obtiverem, no mínimo, nota 7,0 (sete), observado, ainda, o limite máximo de 02 (duas) 
vezes o número de vagas ofertadas para a função, sendo convocados também os candidatos com pontuação idêntica. Ressaltamos 
que para a função de Técnico de Previdenciário A (Direito), para o município de Belém, a nota mínima analisada, obedecendo aos 
supracitados critérios, foi de 11,50. Os candidatos com nota inferior a essa, não foram analisados por esta comissão, por não terem 
atingido a nota mínima de classificação.

2021018735148 Técnico Previdenciário A (Direito) 
– Belém IMPROCEDENTE A Comissão mantém sua decisão, com base no disposto no item 2.2.2, e Anexo I do Edital nº 001/2021-IGEPREV/PA (Retificado). 

Da reanálise, constatou-se que os certificados dos cursos objetos do recurso não obedecem ao que dispõe o referido item do edital.

20210187312359 Técnico Previdenciário A (Direito) 
– Belém IMPROCEDENTE A Comissão mantém sua decisão, com base no disposto no item 2.2.2, e Anexo I do Edital nº 001/2021-IGEPREV/PA (Retificado). 

Da reanálise, constatou-se que os certificados dos cursos objetos do recurso não obedecem ao que dispõe o referido item do edital.

20210187161543 Técnico Previdenciário A (Direito) 
– Belém IMPROCEDENTE

A comissão mantém sua decisão, com base no item 2.1.14, alínea “a”, do Edital nº 001/2021-IGEPREV/PA (Retificado). O referido item 
esclarece que, para a comprovação das funções de Nível Superior, fora exigido diploma de nível superior ou declaração de conclusão de 
curso (frente e verso). Como o edital não se exigia comprovação de ensino fundamental ou médio, tais escolaridades automaticamente 
não foram computadas, não gerando prejuízo ao candidato que juntou ou deixou de juntar.

2021018736343 Técnico Previdenciário A (Direito) 
– Belém IMPROCEDENTE

A Comissão mantém sua decisão, com base na alínea “a” do item 2.1.16 do Edital n° 001/2021-Retificado. Da reanálise, constatou-se 
que não foram anexados, no ato de inscrição, os documentos exigidos nas alíneas “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “k” e “l” do item 2.1.14 do referido 
Edital. Tais documentos são obrigatórios para os candidatos de nível superior, sob pena de eliminação. Conforme os itens 2.1.6 e 2.1.8, 
combinados com o item 2.1.11 do Edital, as informações prestadas no ato de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato 
e uma vez efetivada a inscrição, não será permitida, em hipótese alguma, a sua alteração e, ainda, não serão aceitas pendências de 
nenhuma natureza após as inscrições.


